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RESUMO EXECUTIVO

No final de 2009 foi publicada a PT-MS-GM 3252 que trata da Vigilância em Saúde. Desde então a pergunta a mim feita reiteradamente tem sido: “EM QUE SE PODE GASTAR O DINHEIRO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE? 
A primeira parte deste informe tem que ser a base legal de tudo: o que está na Constituição Federal e o que está nas Leis de Saúde. Temos que definir questões como o conceito de Vigilância, os princípios de seu financiamento e as formas de transferências legais do MS a Estados e Municípios.

Esta é a base legal que tem que se seguida pelo  PT-MS-GM 3252 que traz a parte operacional da Vigilância em Saúde incluindo-se aí o financiamento. A PT-MS-GM 3252 que, mesmo com algumas impropriedades, tem que ser cumprida, sob pena de punições políticas, morais, administrativas. Não imaginárias, mas reais.

Do texto legal, CF e LOS, podemos concluir sobre o campo explícito das vigilâncias, inicialmente enquadradas apenas como sanitária e epidemiológica e, mais recentemente, tendo o desmembramento da vigilância ambiental e do trabalho, das atividades de análise de situação e de promoção da saúde.
VIGILÂNCIA EM SAÚDE: Um termo que não consta da legislação, mas assumido como o termo que engloba as seis áreas legais de vigilâncias: epidemiológica, sanitária, do meio ambiente incluindo o do trabalho, análise de situação e promoção da saúde.  Estes conceito, institucional do SUS, mas, não acadêmico, de Vigilância em Saúde passou a constar em portarias desde a da NOB-93 e é ratificado na PT-MS-GM 3252/09
VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA: conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos.
VIGILÂNCIA SANITÁRIA: conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, abrangendo; regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública.

VIGILÂNCIA AMBIENTAL: colaborar na proteção do meio ambiente.. intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente,
VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR: conjunto de atividades que se destina, através das ações de vigilância epidemiológica e vigilância sanitária, à promoção e proteção da saúde dos trabalhadores; participação em estudos, pesquisas, avaliação e controle dos riscos e agravos potenciais à saúde existentes no processo de trabalho. 
PROMOÇÃO DA SAÚDE: conjunto de intervenções individuais, coletivas e ambientais, responsáveis pela atuação sobre os determinantes sociais da doença.

VIGILÂNCIA DA SITUAÇÃO DE SAÚDE: desenvolve ações de monitoramento contínuo do país, Estado, Região, Município ou áreas de abrangência de equipes de atenção à saúde, por estudos e análises que identifiquem e expliquem problemas de saúde e comportamento dos principais indicadores de saúde, contribuindo para um planejamento de saúde mais abrangente.
FINANCIAMENTO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE:

As bases gerais do financiamento da Vigilância em Saúde se incluem nas da saúde como um todo, explícitas na CF e Leis, e que servem a todas as áreas: responsabilidade dos cidadãos (direta e indiretamente) através de impostos e contribuições das três esferas de Governo; quantitativos mínimos: União, anualmente o empenhado no ano anterior aplicada a variação nominal do PIB. Estados 12% de suas receitas próprias e municípios 15%; União transfere recursos obrigatoriamente para Estados e Municípios executarem ações e serviços de saúde, 50% por quociente populacional e 50% por outros sete critérios combinados; os recursos da saúde só podem ser utilizados em ações e serviços de saúde e não nos condicionantes e determinantes como está na CF e no Art.3 da Lei 8080, onde se separaram as áreas (assistência social, educação, segurança, trabalho, previdência etc. etc.). Entendimento assumido pela Resolução 322 do CNS e pela PT-MS-GM 2047/2002 e confirmado no Senado e Câmara nos projetos de regulamentação da EC-29.
RECURSOS ESPECÍFICOS DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE:
A) COMPONENTE DA VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E PROMOÇÃO DA SAÚDE

PFVPS= PISO FIXO DE VIGILÂNCIA E PROMOÇÃO DA SAÚDE CALCULADO EM 4 ESTRATOS DE ESTADOS;
MONTANTE MÍNIMO PARA ESTADOS E MUNICÍPIOS SERÁ PROPORCIONAL AO PFVPS: ESTADOS = 10% + FINLACEN ; MUNICÍPIOS= 60%; CAPITAIS E MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA = 80% 
CIB DEFINE: VALOR DA SES E DE CADA MUNICÍPIO;         VALORES DE CAMPANHAS DE VACINAÇÃO (GRIPE – POLIO -RAIVA); AJUSTES DE COMPENSAÇÕES DE ESPECIFICIDADES REGIONAIS
PVVPS = PISO VARIÁVEL DA VIGILÂNCIA E PROMOÇÃO DA SAÚDE DIVIDIDO EM:

NHE – NÚCLEO HOSPITALAR DE EPIDEMIOLOGIA;                     RCBP – REGISTRO DE CÂNCER DE BASE POPULACIONAL;                     CASA APOIO ADULTOS VIVENDO COM HIV/AIDS;                     FÓRMULA INFANTIL AOS VERTICALMENTE CONTAMINADOS HIV/AIDS; 
INCENTIVO PROGRAMA NACIONAL HIV/AIDS; 
RESERVA NACIONAL = EQUIVALENTE A 5% DOS RECURSOS DA VIGILÂNCIA
BLOQUEIO: 2 MESES SEM INFORMAÇÃO NO SINAM-SNASC-SIM

B) COMPONENTE DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA

PFVISA = PISO FIXO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA (PISO  ESTRUTURANTE E PISO ESTRATÉGICO)
          PVVS = GESTÃO DE PESSOAS PARA EDUCAÇÃO PERMANENTE
BLOQUEIO:FALTA DE CADASTRO NO CNES – 2 MESES SEM VISA/SIA-SUS
REPASSE EM 3 PARCELAS = JANEIRO – MAIO – SETEMBRO

DESBLOQUEIO: CUMPRIDO REQUISITO, A TRANSFERÊNCIA É RETROATIVA
O QUE PODE E O QUE NÃO PODE SER FEITO COM RECURSOS FEDERAIS DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE
A regulamentação do financiamento da Vigilância em Saúde tem como base a PT-GM-GM 204/2007 seguida por outras específicas citadas em anexo. A 204 regulamenta os Blocos de financiamento.

A PT-GM-MS 3252 diz, entre outras, em que ações pode ser gasto o dinheiro da VS em cada esfera de Governo. A PT-GM-MS 204 explicita em que tipo de despesa destas áreas pode ser gasto.

O QUE PODE SER FEITO COM O DINHEIRO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE?

A PT-204 fala que podem ser financiadas com os recursos federais, transferidos no bloco de Vigilância em Saúde   toda e qualquer atividade de competência da esfera estadual (para os Estados) e municipal (para os municípios).
Os recursos dos componentes de vigilância sanitária e epidemiológica podem ser utilizados indiferentemente numa e noutra atividade: a garantia são as atividades que têm que ser desenvolvidas.

É permitido pagar despesas do bloco da Vigilância em saúde como pessoal, gratificação de chefia, assessorias, custeio em geral incluindo-se reformas e adaptações em imóveis já existentes. É de livre uso, sem restrições, os recursos referentes às unidades próprias.
O QUE NÃO PODE SER FEITO COM O DINHEIRO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE?

Não é permitido pagar despesas do bloco da Vigilância em Saúde em nenhuma ação que não seja de competência da esfera de governo e do Bloco de Vigilância expressa na PT 3252. Também não é permitido pagar despesas de construções novas, nem assessorias aos próprios funcionários, nem transferir para filantrópicas, nem pagar inativos..  

A PT-MS-GM 3252 delimita quais as ações típicas de competência municipal. Os recursos da Vigilância em Saúde só podem ser gastos nas questões de competência municipal expostas abaixo de forma resumida.
Compete às Secretarias Municipais de Saúde a gestão dos Sistemas Nacionais de Vigilância em Saúde e Vigilância Sanitária no âmbito de seus limites territoriais, de acordo com a política, diretrizes e prioridades estabelecidas, compreendendo: 

· Promoção (política nacional, estadual, municipal), proteção e recuperação da saúde da população; 

· Ações de vigilâncias em saúde ambiental, epidemiológica, sanitária e saúde do trabalhador (vigilância em saúde); 

· Participação no processo de regionalização (inclui PDR); 

· Financiamento da VS; 

· Planejamento e monitoramento da VS integrado ao Plano de Saúde (metas pactuadas CIB) e de base epidemiológica;

· Normalização técnica complementar;

· Resposta às emergências de saúde pública; 

· Notificação compulsória (SINAM; violências), investigar, busca ativa (doenças, agravos, nascidos vivos e óbitos); retroalimentação para notificantes e ações de IEC (Informação, Educação e Comunicação);

· Educação permanente;

· Participação da Comunidade;

· Cooperação e intercâmbio com instituições governamentais e ONGs;

· Gerência de insumos de VS (inclui medicamentos, meios diagnósticos, EPI): aquisição, transporte, estoque;

· Coordenação RENAST e CIEVS, laboratórios públicos e privados - ações VS;

· Coleta, armazenamento e transporte de amostras laboratoriais; para os laboratórios de referência; núcleos de Prevenção a Violência e Promoção Saúde; 

· Vacinação PNI (inclui campanhas e bloqueios);

· Descartes e destino final frascos, seringas e agulhas utilizadas; 

· Regulação, controle e fiscalização de procedimentos, produtos, substâncias e serviços de saúde e de interesse para a saúde, no âmbito municipal;

· Complementar às esferas federal e estadual, na formulação, execução, acompanhamento e avaliação da política de insumos e equipamentos para a saúde; e VS de portos, aeroportos e fronteiras;

· Aquisição de insumos estratégicos mediante pactuação. 

CONCLUSÃO:

Como este texto refere-se especificamente ao FINANCIAMENTO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA Á SAÚDE é essencial que se diga que a portaria (apenas uma normativa operacional) extrapola e contraria  alguns dispositivos legais, como praticamente todas as portarias ministeriais do financiamento da saúde. Os critérios de transferências legais nunca foram regulamentados como manda a Lei 8080 em seu Art.35 complementado pelo 3º da 8142. Critérios, como o epidemiológico, são utilizados em algumas áreas como a da vigilância em saúde. Tratam-se de recursos escassos. A grande movimentação de recursos se dá pelo critério puro e simples de produção de serviços ou de adesão “convenio símile”. As transferências acabam sendo feitas ainda pelo casuísmo de critérios de ações desconcentradas: “se fizer isto, recebe tanto, se aquilo, tanto”. As transferências por caixinhas (em 2009 foram 159 caixinhas!) e blocos acabam sendo muito semelhantes ao critério de produção, pelo princípio da desconcentração e não da descentralização. 
Entretanto, que fique totalmente claro,  límpido que os gestores municipais e estaduais devam seguir as portarias mesmo que ilegais. A maioria delas, se não a totalidade, mesmo ilegais foram pactuadas na Câmara Técnica da CIT  e depois regularizadas pela CIT com a presença dos gestores das três esferas de Governo. Pior: cumpra as portarias, pois o gestor estadual ou municipal que não cumpri-las, mesmo com impropriedades, provavelmente será denunciado ou pela Auditoria Federal ou Estadual, Pelo Tribunal de Contas da União ou Controladoria Geral da União ou  Ministério Público Federal ou Estadual. Ninguém pune o Ministério da Saúde por cometer a ilegalidade de colocar recursos a menos, nem por transferi-los diferentemente do que manda a lei. Sempre quem será punido moral, política e administrativamente serão estados e municípios.
PORTARIA PRINCIPAL E  CORRELATAS:
PT-MS-GM -3252 – Regulamenta a Vigilância em Saúde.
PT-MS-GM - 3.271 DE 27/12/2007 - Regulamenta o repasse de recursos financeiros destinados aos Laboratórios de Saúde Pública para a execução das ações de vigilância sanitária, na forma do Bloco de Financiamento de Vigilância em Saúde.

PT-MS-GM – 3301 – 24/12/2009 – Altera teto fixo da VS para atender a vacinação contra Influenza – Valor nacional: R$11,4 mi

PT-MS-GM – 413 – 25/2/2010 - Incorpora valor para a Vigilância à Saúde. Valor nacional: R$46 mi

PT-MS-GM 1007 – 4/5/2010 – Incentivo à incorporação de Agente de Combate a Endemias à Equipe de Saúde da Família – Valor nacional: R$ 25 mi

PT-MS-GM – 1556 – 16/6/2010 Aloca recursos para enfrentar a influenza. Valor nacional: APS – R$255 mi – MAC – R$140,5mi

PT-MS-SE/SVS – 1 -11/3/2010 – Define PFVS e PVVS
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